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			APRESENTAÇÃO UM PERCURSO COLETIVO DE PESQUISA E FORMAÇÃO

			O livro aqui apresentado traduz um percurso coletivo de seis anos, na trajetória de pesquisa e formação de pesquisadores, realizada em conjunto por mestrandos e doutorandos, vinculados ao grupo de pesquisa Políticas Públicas, Direitos Humanos e Formação de Professores, sob a liderança da Professora Doutora Ana Maria Eyng do Programa de Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PPGE/PUCPR.

			O mapa do percurso desenvolvido foi estabelecido no projeto matricial de pesquisa, sob o título: Garantia de direitos no cotidiano de crianças e adolescentes: contribuições de programas desenvolvidos na órbita estatal e da sociedade civil no âmbito internacional. O referido projeto foi construído a partir do convênio estabelecido entre a Organização dos Estados Americanos – OEA e a Fundação Marista de Solidariedade Internacional – FMSI, tendo como coordenadora a professora e pesquisadora Ana Maria Eyng.

			O título, Infâncias entre violências e garantias de direitos: contextos e dinâmicas educativas no âmbito das Américas, desvela os atravessamentos das violências nos cotidianos das infâncias, sob ameaça da pobreza infantil multidimensional. Assim, problematizamos as diversas faces das violências que colocam em risco as infâncias, imersas em contextos marcados pela pobreza infantil multidimensional. A partir desta problemática, os propósitos dos estudos apresentados no conjunto dos capítulos trazem delineamentos de perspectivas para a garantia de direitos no cotidiano de crianças e adolescentes, promovendo diálogos entre os dados da pesquisa empírica, da análise documental aos argumentos epistemológicos que subsidiam os estudos.

			O livro, que temos a satisfação de compartilhar com pesquisadores, profissionais que atuam na proteção e fortalecimento dos direitos das infâncias, e público em geral, integra as reflexões desenvolvidas no percurso investigativo, sendo composto por dez capítulos, precedidos por um prefácio e por esta apresentação.

			No primeiro capítulo, de autoria de Ana Maria Eyng, com o título: Garantias de direitos no cotidiano de crianças e adolescentes de infâncias em risco, o percurso da investigação é delineado e contextualizado, trazendo aspectos epistemológicos selecionados para a leitura e interpretação dos argumentos circunscritos à temática, problema, propósitos e contextos da investigação. No texto são colocados em destaque resultados da investigação, os quais esboçam um conjunto de fatores de risco que ameaçam as infâncias, bem como fatores de proteção e fortalecimento de direitos, situados a partir da análise do discurso coletivo dos sujeitos participantes da investigação.

			No segundo capítulo, sob o título “Garantia de direitos em cenários de violências: os contextos da pesquisa”, Bárbara Pimpão Ferreira, que participou da investigação como articuladora local da Fundação Marista de Solidariedade Internacional – FMSI, em parceria com Ana Maria Eyng, situa os contextos da investigação, abrangendo na descrição aspectos das políticas destinadas às infâncias dos seguintes países: Brasil, Chile, Guatemala e México.

			Do capítulo terceiro ao décimo, são apresentados aspectos dos percursos e resultados da investigação, conforme foram analisados e aprofundados por mestrandos e doutorandos, e que deram origem a duas dissertações e a seis teses, sob orientação da coordenadora da pesquisa.

			O capitulo três apresenta o panorama e resultados da investigação desenvolvida em programas no Brasil. Com o título, “Garantia de direitos de crianças e adolescentes: contribuições de programas sociais no Brasil”, Marina Ignez de Oliveira Wilczek, em parceria com sua orientadora, apresenta uma visão de dados advindos dos programas nacionais investigados, resultante da dissertação de mestrado de Oliveira (2019), na qual são analisadas contribuições para garantia de direitos, advindas de programas desenvolvidos no Brasil.

			A tese de Rosa (2019), subsidia o capítulo quatro, no qual Ricardo Lemes da Rosa, em parceria com sua orientadora, aborda as “Políticas de Esporte, na Garantia de Direitos da Infância”, trazendo contribuições do programa Deixa o Menino Jogar, em São José dos Pinhais, no Paraná. No desenvolvimento do capítulo são abordados os seguintes itens: o esporte no sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente; contextos, dinâmicas educativas e articulação do programa ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA); dificuldades superadas e benefícios conquistados; aprendizagens construídas no programa; contribuições das políticas de esporte na garantia de direitos da infância.

			O capítulo cinco, com o título “Violações de direitos nas interconexões entre constituição identitária, ato infracional e pobreza infantil”, é subsidiado na tese de Moreira (2020). Na reflexão desenvolvida no texto, Janice Strivieri Souza Moreira, em parceria com sua orientadora, relaciona direitos e identidades em contextos de pobreza infantil, no âmbito do Programa Especializado em Medidas Socioeducativas – PEMSE, de Colombo, Paraná. Na reflexão, o ato infracional, entendido como uma linguagem que sinaliza a dinâmica socioemocional, implica nas relações entre o adolescente que cometeu ato infracional, elementos idiossincráticos de sua relação familiar e características próprias do tempo e espaço no qual vive. As proposições desenvolvidas no texto buscam atender ao intento de instigar reflexões que possam contribuir para práticas com olhares mais amplificados, sistêmicos e integrados à perspectiva de complexidade que a temática impõe.

			E, o capítulo seis, traz uma síntese da tese de Mota (2022), com o título “A prática da educação em direitos humanos no currículo: perspectiva pedagógica decolonial”. No texto, Glaucio Luiz da Mota, em parceria com sua orientadora, traz destaques da investigação desenvolvida em duas etapas, no programa Social Marista de Fortalecimento de Vínculos, com crianças e adolescentes da Zona Leste, em São Paulo. No capítulo são delineados pressupostos para pensar e fazer uma pedagogia outra, na perspectiva decolonial que dialogue, vivencie e construa conhecimentos e práticas da educação em, com e para os direitos humanos, no espaçotempo do currículo escolar.

			As contribuições de programas desenvolvidos na esfera internacional são colocadas em perspectiva no capítulo sete, tendo como referência a dissertação de mestrado de Silva (2019). Assim, o capítulo intitulado “Entre caminhos e encruzilhadas: trajetórias de garantia de direitos de participação em programas e políticas de países da América Latina”, de autoria de Jéssica Adriane Pianezzola da Silva, destaca a garantia de direitos a partir da participação de crianças e adolescentes em seus espaços cotidianos. No texto são retratados pressupostos e dinâmicas que viabilizam a participação, trazendo na análise dados das pesquisas realizadas no âmbito internacional, abrangendo contribuições de programas para a garantia de direitos em países localizados em diferentes territórios das Américas: Norte, Central e Sul.

			O oitavo capítulo apresenta uma síntese do estudo de investigação da tese de Pacheco (2022), sob o título “Violências interseccionais no cotidiano de meninas e adolescentes em situação de pobreza infantil”. No desenvolvimento da reflexão que perpassa o texto, Eduardo Felipe Hennerich Pacheco, em parceria com sua orientadora, sinaliza as contribuições do Programa La Alianza, na Guatemala, para a garantia e fortalecimento de direitos. A discussão situa os cotidianos de meninas e adolescentes, os quais são transpassados pela interseccionalidade das violências, pautadas nos marcadores de gênero raça e pobreza.

			“Educação intercultural na garantia de direitos”, intitula o capítulo nove, de autoria de Aline Vicentim Villas Boas, em parceria com sua orientadora, que traz interfaces do programa Conviver, desenvolvido no Brasil, com o programa Trégua, desenvolvido em La Pintana, no Chile. No texto, que se referenda na pesquisa de tese de Villas Boas (2022), a análise sobre a trilogia, anunciada no título: interculturalidade, educação e garantia de direitos, tem como pressupostos argumentos das políticas da educação em direitos humanos, argumentos epistemológicos e argumentos empíricos que retratam visões dos contextos cotidianos, enunciadas nas percepções dos sujeitos participantes da investigação. A partir da análise, com base nos valores de direitos humanos, torna-se possível, assim, formar uma cultura baseada na dignidade humana, seus valores e princípios fundamentais, requisitos da perspectiva intercultural da educação.

			E no capítulo dez, “O direito à educação na perspectiva das contribuições da socioeducação”, Ana Maria Eyng reflete sobre o direito à educação, abordando-o na perspectiva das contribuições da socioeducação. No texto são discutidos aspectos da socioeducação, trazendo dados da investigação realizada no âmbito do programa Reintegra, desenvolvido na Cidade do México.

			Ana Maria Eyng
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			 PREFÁCIO

			O que mais me emocionou ao aceitar o convite da Professora Ana Maria Eyng para escrever este prefácio foi o fato de que participei de praticamente todas as etapas do projeto de pesquisa que se desdobra nas páginas deste livro: de sua concepção à publicação dos resultados. E é maravilhoso ver uma ideia tomar forma, materializar-se, mobilizar pessoas, estruturas, modificar formas de pensamento, de ação. Tudo isso pude testemunhar nos últimos anos para, agora, celebrar os frutos que aqui se compartilham. Nesse sentido, atrevo-me a trazer aqui alguns pontos, que para mim são fundamentais sobre este importante trabalho.

			Este projeto toca o coração do carisma marista, na medida em que seus principais interlocutores são as crianças, os adolescentes e os jovens vulneráveis. Ao dar ouvidos para esta realidade, por trás de cada instrumento respondido, de cada minuto de gravação registrado, de cada página das dissertações e teses defendidas, amplifica-se a voz, quando não os gritos, desses seres humanos quase sempre privados de seus direitos, de suas liberdades, de seu futuro. Por isso, cada diálogo mantido com eles, e depois transcrito com toda dedicação e rigor científico, é uma forma de manter viva essa pequena chama de esperança que mora no coração de cada um deles: de que a vida pode um dia ser melhor, mais justa, mais segura.

			Para que estas vozes pudessem ser escutadas com a atenção e o respeito que merecem, foi preciso uma sensibilidade incomum para esses tempos: acreditar que a infância, a adolescência e a juventude são fases plenas em si mesmas e não somente “etapas” de preparação para a vida adulta. Diga-se de passagem, para muitos, ainda hoje, “ser alguém” significa ser adulto. Os outros momentos do desenvolvimento são considerados como uma “antessala”, na qual se espera para crescer e para se ter algum direito de falar, de pensar e de sentir. O que este projeto nos ensina – e isso está longe de ser trivial – é que quando uma criança ou um jovem é concebido como um sujeito, é possível enxergá-lo em sua singularidade. E isso possibilita se renunciar à universalização das percepções, alcançando uma forma de olhar que compreende que cada ser humano constrói sua própria história, fazendo-se detentor de saberes e de experiências. Por isso mesmo, o que está narrado em horas e horas de gravações, e analisado nessas centenas de páginas, é a expressão de uma forma de existência que, por conter em si a “inteireza”, precisa ser plenamente cuidada.

			Mas se a descoberta das singularidades é um dos tesouros desse projeto, é verdade que há outro igualmente valioso a ser explorado: as conexões. Encontrar, entre as crianças e os jovens do Brasil, do Chile, da Guatemala e do México, os laços, os vínculos, é um exercício fascinante e, muitas vezes, também, dramático. Se, por um lado, eles compartilham sonhos e esperanças, por outro, são vítimas das mesmas pobrezas, das mesmas violências, das mesmas desumanidades. Mas tais mazelas não devem desaminar pesquisadores e leitores; pelo contrário, é exatamente o desejo de que nenhum deles, de perto ou de longe, tenha que se submeter a qualquer forma de sofrimento físico, moral ou psíquico, que deve mover cada um de nós. A defesa dos mais pobres e dos mais vulneráveis passa exatamente pela coragem de assumir, primeiro internamente e depois publicamente, como faz este projeto, os riscos de denunciar as injustiças e de propor as saídas. Há sempre o perigo de incomodar, de desagradar. Mas este talvez seja o indicador que realmente importa: ninguém pode, ao final desse processo de pesquisa, de escrita, de debate, de leitura, sair da mesma maneira que entrou. É preciso que algo tenha se transformado, para que os processos e as estruturas também se transformem.

			Há outro aspecto mais que se pode aprender com este projeto: nada se faz sozinho. Mesmo que se acredite e, não sem motivos, que o trabalho de pesquisa é eminentemente solitário e que se resume, quase sempre, a que o pesquisador esteja cercado por seus livros, suas intuições, suas anotações, o que esta experiência confirma é que o fazer-juntos leva a excelentes e significativos resultados. Foram as ferramentas de conferência remota e as mídias sociais, um bom tempo antes que a pandemia as consolidasse como meios imprescindíveis de comunicação para o presente e para o futuro, que permitiram o compartilhamento de informações. E isto gerou um tipo de economia do conhecimento: instituições e pesquisadores de distintas naturezas, países e áreas de atuação colocando à disposição, uns dos outros, o melhor que se pode oferecer para que a pesquisa ganhasse em profissionalismo, profundidade e abrangência.

			Não obstante, tão indispensável quanto o ferramental digital foram as conexões humanas. Para que a Professora Ana Maria pudesse chegar a cada uma das unidades que serviram de base para a pesquisa, foi preciso que as comunidades religiosas maristas dos quatro países abrissem as suas portas e a acolhessem. Foi preciso também que essas unidades, com seus dirigentes e educadores, em sua totalidade localizadas em regiões periféricas, igualmente a recebessem e partilhassem do seu cotidiano. Foi preciso que cada criança e cada jovem, com suas respectivas famílias, superassem a desconfiança e aceitassem participar dos grupos focais e das entrevistas individuais. Nada foi simples, mas tudo valeu muito a pena. Recordo que, ao retornar de cada uma das viagens, a Ana compartilhava comigo e com a Bárbara suas “aventuras”, carregada de emoções, de frustrações e de esperanças. Naquele momento eu já tinha a absoluta certeza, mesmo antes do material recolhido receber o tratamento acadêmico adequado pelas mãos dos participantes do grupo de estudos, que cada uma dessas experiências vividas e compartilhadas era a solidão da pesquisa tomando a forma da comunidade que pesquisa.

			Por fim, vale destacar que este projeto traz consigo traços do espírito inovador e corajoso de Marcelino Champagnat, quando coloca como metodologia principal de seu desenvolvimento científico e acadêmico a premissa de “ir ao encontro das crianças e jovens” onde eles estão, não importando o quão distante possa ser. Passados duzentos anos da fundação do Instituto Marista, e próximo aos sessenta e cinco anos da PUCPR, tal característica torna-se uma marca indelével de que a promoção e a defesa de direitos daqueles que mais precisam é um testemunho da convicção deste projeto, de que as crianças e os jovens são os sujeitos das transformações que se esperam para o mundo e que, sobretudo, se constituem como lugar teológico, ou seja, a expressão alegre e criativa do rosto de Deus.

			Fabiano Incerti

			Curitiba, inverno de 2023
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			Os cotidianos das infâncias em contextos de pobreza são afetados por múltiplos riscos, os quais expressam fragilidade e violação de direitos. Este cenário motivou a pesquisa sobre Garantias de direitos no cotidiano de crianças e adolescentes, a partir do estudo de programas que atuam na proteção e fortalecimento dos direitos da infância. A investigação foi motivada na união de propósitos conjuntos, advindos da convergência de princípios e projetos de duas organizações internacionais que atuam na proteção e fortalecimento dos direitos das infâncias, a perspectiva da erradicação das violências nos cotidianos das crianças e adolescentes. Assim, a Organização dos Estados Americanos – OEA e a Fundação Marista de Solidariedade Internacional – FMSI firmaram um acordo de cooperação em 2016:

			[...] entre o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), pertencente à Organização dos Estados Americanos (OEA), representado por seu Diretor-Geral Sr. Victor Giorgi, a Fundação Marista de Solidariedade Internacional (FMSI), representada pela Sra. Anália Ruggeri, a Associação Paranaense de Cultura (APC), representada pelo seu Presidente Délcio Afonso Balestrin, mantenedora da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), representada por seu Reitor Waldemiro Gremski (EYNG, 2019b, p. 46).

			Na seleção dos programas, para a composição do estudo, foi considerada, como critério inicial de inclusão, a atuação em contextos de vulnerabilidade para prevenção e erradicação das violências nos espaços cotidianos, mediante maior inclusão de crianças e adolescentes nos processos políticos e educativos. Além de tais critérios, foram também considerados os programas que: estivessem claramente vinculados às políticas de garantia de direitos de crianças e de adolescentes de seus países; atendendo grupos de crianças e adolescentes em situação ou risco para violências no seu cotidiano; consolidados e com repercussão na comunidade; possuíssem um número significativo de participantes, com crianças e adolescentes entre 10 a 18 anos que já tivessem completado em torno de um ano ou mais no programa; possuíssem a viabilidade de escuta de três grupos de sujeitos constituídos por: crianças e adolescentes, profissionais das equipes dos programa e pais, mães ou responsáveis pelas crianças e adolescentes participantes dos programas.

			Para a tarefa de investigação, foi designada a Doutora Ana Maria Eyng, professora e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação de Mestrado e Doutorado em Educação da PUCPR (PPGE/PUCPR). Como primeira atividade, a pesquisadora apresentou ao IIN uma proposta de plano de trabalho para o projeto que foi denominado “Garantia de direitos no cotidiano de crianças e adolescentes: contribuições de programas desenvolvidos na órbita estatal e da sociedade civil no âmbito internacional” (EYNG, 2019b, p. 47).

			Nessa direção, o estudo reuniu significativas contribuições de programas desenvolvidos na órbita estatal e da sociedade civil nos seguintes países americanos: Brasil, Chile, Guatemala e México. Assim, o percurso metodológico do trabalho de investigação permitiu a realização das intencionalidades previstas no projeto de investigação.

			1.Identificar experiências relevantes de garantia de direito na prevenção e erradicação de violências nos espaços cotidianos de crianças e adolescentes em diferentes países. 2. Relatar experiências relevantes de garantia de direito na prevenção e erradicação de violências nos espaços cotidianos de crianças e adolescentes, nos países selecionados. 3. Extrair as contribuições das experiências analisadas, quanto à garantia de direito na prevenção e erradicação de violências nos espaços cotidianos contra crianças e adolescentes, segundo a percepção dos principais intervenientes (agentes políticos e comunitários), crianças e adolescentes e familiares das crianças e adolescentes (pais, mães ou responsáveis). 4. Descrever as contribuições das aprendizagens extraídas das experiências investigadas, considerando a potencialidade para a viabilização de diálogo intercultural nos currículos de programas destinados à garantia de direitos de crianças e adolescentes (EYNG, 2019b, p. 47-48).

			No percurso da investigação, desde a construção do projeto, elaboração dos roteiros de entrevistas, seleção dos programas, convite e interação com os participantes entrevistados, todos os cuidados e critérios éticos e metodológicos foram rigorosamente aplicados. Portanto, todo o processo de pesquisa foi documentado, submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, via Plataforma Brasil – conforme normatizam os requisitos éticos da Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) n.º 466, de 2012 do sistema de Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) e da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), protocolado sob o número 65770517.6.0000.0020, e aprovado em 5 de abril de 2017, sob o número 2.002.093.

			Os resultados do estudo, das experiências identificadas nas três regiões da América (Norte, Central e Sul), foram sistematizados e divulgados, por meio de diferentes materiais: um resumo executivo publicado pela OEA (EYNG, 2019a), um relatório geral com detalhamento dos dados publicado pela FMSI (EYNG, 2019b) e um vídeo com apresentação de uma síntese das principais linhas dos resultados, encaminhado para as instituições integrantes da parceria na investigação, e para as coordenações dos programas pesquisados.

			Todo o processo de coordenação e notificações do acordo operativo da investigação foi construído em parceria, mantendo uma agenda de trabalho de acompanhamento constante do desenvolvimento do estudo pelo grupo constituído por Álvaro Sepúlveda (FMSI), Daniel Claverie (IIN/OEA), Fabiano Incerti (PUCPR), Bárbara Pimpão Ferreira (FMSI) e Ana Maria Eyng (PUCPR) (EYNG, 2019b, p. 47).

			Os resultados da investigação foram analisados e aprofundados por mestrandos e doutorandos, integrantes do grupo de pesquisa: Políticas Públicas, Direitos Humanos e Formação de Professores, dando origem a duas dissertações e a seis teses, sob orientação da coordenadora da pesquisa, cujos estudos estão apresentados em capítulos deste livro.

			Neste capítulo, são abordados os pressupostos para a interpretação dos contextos e dos dados sobre a situação das infâncias, apresentados no relatório geral (EYNG, 2019b, p. 48) no capítulo 2 com o título “Linhas de análise sobre as condições da infância”, o qual inicia com uma ressalva: “A leitura dos dados pode ser feita e aprofundada mediante eleição de referenciais diversos, entretanto não é possível se afastar da constatação das condições adversas do grande contingente de crianças e adolescentes nos mais diversos países”.

			Os cenários da infância, numa perspectiva histórica, têm se caracterizado por diversos fatores estruturais, geradores e perpetuadores das violências nos cotidianos infantis. Nestes cenários, “[...] a lição central desses cotidianos infantis, os está ensinando a lição da desesperança, da frustração, da desvalorização de si, em virtude das privações, maus tratos, abandono, abuso sexual, violências físicas, psíquicas e emocionais” (EYNG, 2018, p. 49).

			A partir desta perspectiva, considera-se que fatores econômicos, políticos, sociais e culturais “[...] estão na gênese das violências, atuando também como fatores de manutenção das diversas faces da violação de direitos humanos, e sobretudo dos direitos da infância” (EYNG, 2018, p. 49).

			Portanto, elencamos os seguintes pressupostos para subsidiar a análise interpretativa dos contextos das infâncias: as desigualdades e as exclusões; as políticas compensatórias e coloniais; a pobreza infantil; os quais configuram e perpetuam as violências.

			O cenário mundial da infância, nos contextos marcados pela pobreza e pobreza extrema, revela fortes tons das violências que incidem sobre as crianças nos seus cotidianos, cujas vidas são marcadas pela desigualdade, exclusão, desapropriação de bens, de serviços e das condições mais fundamentais de segurança e sobrevivência. Os direitos mais básicos são precarizados e violados, afetando o próprio direito à vida, evidenciados no grande número de mortes de crianças nos primeiros anos de vida (EYNG, 2019b, p. 48).

			Os pressupostos elencados no quadro 1 demonstram a urgência do “[...] rompimento dessas lógicas da estigmatização, responsabilização e exclusão da pobreza [o que] requer políticas e programas capazes de transformar as circunstâncias que as produzem” (EYNG, 2019b, p. 51).

			É evidente o quanto políticas e práticas de atendimento às infâncias, às adolescências e às juventudes, se impactadas por estes referenciais com narrativas excludentes, hegemônicas e patriarcais, irão atuar no agravamento e perpetuação da violação de direitos, quando deveriam atuar na perspectiva da proteção e fortalecimento dos direitos.

			Nessa perspectiva, são demandados esforços para que as políticas e os programas possam efetivar a construção de recursos de proteção das infâncias, garantindo os direitos das crianças e dos adolescentes (EYNG, 2019b, p. 52).

			Quadro 1 – Pressupostos interpretativos do estudo

			
				
					
					
				
				
					
							
							Pressupostos

						
							
							Caracterizadores

						
					

				
				
					
							
							Desigualdade,

							Exclusão

						
							
							As desigualdades e, por consequência, as exclusões sociais que se manifestam na extrema assimetria nas dimensões: econômicas, culturais, políticas e simbólicas, produzem e mantêm as violências. As desigualdades e as violências daí decorrentes, como fenômeno social e institucionalmente construídas, são aprendidas, portanto, precisam ser descontruídas, podem ser desaprendidas.

						
					

					
							
							Políticas compensatórias

						
							
							As políticas compensatórias que estão focadas nos efeitos das violências se conduzem pelo assistencialismo, por ações pontuais que reforçam a presentificação, o imediatismo, reforçam e mantêm as violências. Essas políticas quando se convertem em ações tocam apenas parte dos sintomas, atuam nas consequências, sem prevenir ou afastar as causas.

						
					

					
							
							Epistemologias coloniais

						
							
							As epistemologias coloniais, que se referendam em pressupostos de padronização hegemônica, e por consequência a subordinação de narrativas, características e traços individuais que se diferenciam da suposta norma, justificam, reforçam e mantêm as violências. Assim, são produzidos, justificados e mantidos discursos e práticas machistas, adultocêntricas que oprimem e violam as crianças.

						
					

					
							
							Padronização identitária

						
							
							A padronização identitária, própria das epistemologias eurocêntricas, ou coloniais, produzem, por outro lado, a projeção identitária infratora, de periferia, produzida pela estigmatização da pobreza, da diferença que repercute na constituição do autoconceito, gerando uma baixa estima de si, um amor-próprio fragilizado, justificam, reforçam e mantêm as violências. E, por consequência, a vítima passa a se reconhecer como responsável, assume a culpa de sua condição limítrofe.

						
					

					
							
							Pobreza infantil

						
							
							A pobreza Infantil, na conjuntura da produção da pobreza, é ainda mais preocupante quando afeta as crianças, justificam, reforçam e mantêm as violências. A precarização das condições de vida das crianças, intensificam suas vulnerabilidades, gerando abandono, maus tratos, abusos, situações de exploração de adultos, cuidadores, e mesmo instituições sobre as crianças. E, repercutindo, também, no insucesso e abandono escolar, conforme estudos de Sarmento (2010).

						
					

					
							
							Violências

						
							
							Violências para amplo entendimento da amplitude e múltiplas manifestações do fenômeno requer que seja considerada sempre no plural. Portanto, violências no plural mantem presente a necessidade de compreensão das múltiplas faces das suas origens, manifestações e efeitos. As violências podem ser caracterizadas como: violência direta, violência estrutural e violência cultural, conforme estudos de Galtung (1990).

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora com base em Eyng (2019b, p. 49-51).

			No desenvolvimento da investigação, a imersão nos cotidianos dos programas, nos quais a convivência, as conversas iniciais, com um significativo grupo de sujeitos e, na sequência, as entrevistas com crianças, adolescentes, familiares e executores em cada programa, permitiu reunir um conjunto significativo de evidências que nos permitem sinalizar possibilidades de superação e rompimento das lógicas de estigmatização e exclusão que violam os direitos das crianças e dos adolescentes.

			2. Fatores de risco nos cotidianos das infâncias

			Nas entrevistas perguntamos aos participantes sobre como percebem as condições da infância nos cotidianos da comunidade do país e na visão mundial, ou seja. nos cenários locais, regionais, nacionais e internacionais. As respostas demonstram que sujeitos participantes da investigação possuem uma visão bastante crítica e consciente sobre os fatores, ou âmbitos de riscos cotidianos. São por eles elencados aspectos que agrupamos em categorias que os relacionam aos âmbitos da: família, comunidade, política pública, economia, educação, cultura, saúde, (in)segurança, criminalidade, identidade e violação de direitos.

			No quadro 2, as respostas são apresentadas no formato de discurso do sujeito coletivo – DSC (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2014), iniciando pelo âmbito identificado com a maior incidência de riscos para violências, infelizmente no contexto familiar, conforme mencionado, principalmente pelos familiares, representados por: mães, pais e responsáveis legais.

			As indicações feitas pelos participantes da pesquisa mencionam sérios obstáculos e riscos que afetam e, melhor dizendo, violam os direitos das infâncias e adolescências em seus cotidianos. “Nessa perspectiva, são demandados esforços para que as políticas e programas possam, de fato, atuar na construção de aprendizagens de recursos de proteção das infâncias, garantindo os direitos das crianças” (EYNG, 2019b, p. 305).

			Quadro 2 – Âmbitos de Riscos para as infâncias em contexto cotidianos

			
				
					
					
				
				
					
							
							Âmbitos

						
							
							Descrição a partir das percepções dos participantes

						
					

				
				
					
							
							Família

						
							
							“disfunção parental e familiar, violência intrafamiliar entre adultos e contra as crianças, normalização e naturalização do maltrato verbal, psicológico, físico e sexual; abrangem, ainda, abandono, falta de cuidados e atenção, opressão das crianças, reprodução da violência do entorno, dentro de casa, falta de ferramentas dos pais para atender demandas educativas às crianças, falta de comunicação, consumo de drogas e desemprego”.

						
					

					
							
							Comunidade

						
							
							“população discriminada e excluída, crianças em situação de rua, em entornos violentos, nos quais faltam espaços e equipamentos de recreação, esporte ou lazer, sendo os espaços comunitários existentes degradados, com moradias precárias, falta de infraestrutura, de saneamento, além da reprodução e naturalização das violências advindas da convivência com e em contextos muito violentos, gerando delinquência”.

						
					

					
							
							Violação de direitos

						
							
							“poucas oportunidades de desenvolvimento de potenciais das crianças, tanto em seu entorno familiar, como comunitário, nos quais prepondera negligência, descuido familiar, abuso, violência e agressão física, verbal, psicológica e sexual, correção à golpes (violência física), além de tráfico de crianças, maltratos, trabalho infantil e roubos”.

						
					

					
							
							Cultura

						
							
							“naturalização da violência, normalização de abusos e maus-tratos, sociedade patriarcal, machista, que justifica a violência de gênero, visão adultocêntrica – a violência como fator geracional, a visão patrimonial sobre as crianças, consideradas como propriedade da qual os adultos podem dispor, gerando discriminação, estigmatização e invisibilização da infância”.

						
					

					
							
							Saúde

						
							
							“alto consumo de álcool e drogadição, lesões e traumas físicos, psicológicos e emocionais causados pelas violências, além da depressão”.

						
					

					
							
							Educação

						
							
							“desigualdade educacional, não acesso à Educação de qualidade, escolarização precária, abandono escolar, falta de estudo para adultos e jovens, pouca informação e escassos conhecimentos, além da baixa escolaridade parental, analfabetismo e desinformação”.

						
					

					
							
							Identidade

						
							
							“traços socioemocionais de vergonha, timidez e insegurança, que produzem autoconceito desvalorizado, baixa expectativa sobre si e sobre possibilidades de futuro. Identificação e reprodução de condutas e ações violentas como fator de proteção e subsistência. Convivência e vínculo com pares associados à criminalidade, delinquência, uso de álcool e drogas”.

						
					

					
							
							Economia

						
							
							“pobreza e extrema pobreza, escassos recursos, desemprego, trabalhos informais, exploração econômica, falta de oportunidade, muita exclusão social”.

						
					

					
							
							Políticas públicas

						
							
							“falta de efetivação de políticas de proteção integral para infância, em virtude de déficit na infraestrutura física, material e de profissionais especializados nos atendimentos destinados às crianças, adolescentes e jovens, além da frágil articulação intersetorial na gestão das políticas públicas e nas parcerias público-privadas”.

						
					

					
							
							Criminalidade

						
							
							“alto índice de roubos, assaltos, sequestros, tiroteios e balas perdidas, delinquência, tráfico de drogas e armas, além de disputas entre gangues, narcotraficantes e corrupção”.

						
					

					
							
							(In)Segurança

						
							
							“não se pode sair à rua tranquilo, risco de agressões e danos físicos e materiais ou morte, falta vigilância e policiamento adequado, criminalidade descontrolada”.

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora com base em Eyng (2019b, p. 303-304), publicado anteriormente em Eyng; Cardoso (2020).

			As indicações feitas pelos participantes da pesquisa mencionam sérios obstáculos e riscos que afetam e, melhor dizendo, violam os direitos das infâncias e adolescências em seus cotidianos. “Nessa perspectiva, são demandados esforços para que as políticas e programas possam, de fato, atuar na construção de aprendizagens de recursos de proteção das infâncias, garantindo os direitos das crianças” (EYNG, 2019b, p. 305).

			3. Fatores de proteção nos cotidianos das infâncias

			Crianças e adolescentes são sujeitos de direitos que, em virtude de sua peculiaridade de sujeitos em desenvolvimento, requerem ações prioritárias, que nos cenários cotidianos marcados pelas violências, são ações urgentíssimas, para a garantia efetiva de seus direitos. Nesses contextos, “[...] os fatores de proteção podem advir de políticas e programas que promovam amplo diálogo, incluindo os grupos juvenis. A garantia da escuta e da participação nas decisões que os afetam assegurando o direito às condições de desenvolvimento integral e à autonomia progressiva” (EYNG, 2019b, p. 306).

			Nessa direção, nas falas dos participantes foram também sinalizadas, de uma forma bastante objetiva, quais as medidas e possibilidades para atenuar e superar esse conjunto de fatores de risco. As indicações, nessa direção, agrupadas em categorias que sinalizam que os mesmos âmbitos que podem atuar como espaços de violência, podem se constituir nos principais contextos de proteção das crianças e dos adolescentes.

			Quadro 3 – Âmbitos de proteção das infâncias em contexto cotidianos

			
				
					
					
				
				
					
							
							Âmbitos

						
							
							Descrição das percepções dos participantes

						
					

				
				
					
							
							1. Família

						
							
							“Diálogo – conversar, maior liberdade de expressão e comunicação em casa, ouvir, respeitar. Cuidado – responsabilizar-se, acompanhar, dar atenção aos filhos, estar mais tempo em casa, supervisão de adulto, cuidado integral. Afeto – dar carinho, apoio, fortalecer vínculos. Educar – orientação, fortalecer os valores. Preparo – sensibilização e capacitação dos pais para assumir seus papéis, criando novas formas de relacionamento com a infância”.

						
					

					
							
							2. Comunidade

						
							
							“Conscientizar a população, ser solidário e participativo, ajudar, por exemplo, a retirar as crianças das ruas, manter espaços públicos para recreação, lazer e atividades ao ar livre das crianças. Programa em rede”.

						
					

					
							
							3.Políticas públicas

						
							
							“Fortalecimento do sistema público com articulação intersetorial e parcerias público-privado de trabalhos em rede para atenção e proteção à infância. Políticas que abranjam toda a infância, com enfoque em proteção de gênero e garantia de diretos humanos. Criar espaços públicos, instituições e programas que disponham de equipes e equipamentos para atividades de proteção, recreação e lazer para crianças. Garantia de serviços básicos como um direito. Programa de atendimento psicológico. Programa para dependência de álcool e drogas”.

						
					

					
							
							4. Economia

						
							
							“Mais oportunidades de trabalho, emprego, salários mais dignos, mais acesso econômico para o atendimento de necessidades básicas. Eliminar o trabalho infantil”.

						
					

					
							
							5. Educação

						
							
							“Educação e escolaridade representam fatores de proteção. Escolas nas diferentes áreas, informação, educação sexual, educação em direitos humanos. Mais educação, escolas técnicas, acesso à formação profissional. Mudar a forma de educar”.

						
					

					
							
							6. Cultura

						
							
							“Promover a cultura, orientação para mudança de mentalidade, desnaturalizar a violência, superar a opressão e a discriminação de gênero e da infância. Mudar a forma de corrigir as crianças, fazendo-o com respeito e diálogo. Compreender e tratar a criança como um sujeito de direitos”.

						
					

					
							
							7. Saúde

						
							
							“Terapia psicológica gratuita nos centros de saúde, psicoeducação, ajuda psicológica, individual e familiar. Tratamento para dependência de álcool e drogas”.

						
					

					
							
							8. Segurança

						
							
							“Mais segurança, serviços de policiamento, mais vigilância, rondas policiais. Não deixar crianças desacompanhadas, sobretudo nas ruas. Controle da criminalidade”.

						
					

					
							
							9. Justiça

						
							
							“Combate à criminalidade – Justiça mais acessível para denúncias, ter o hábito de denunciar. Sistema de justiça, leis. Respeitar as leis. Punir abusadores e traficantes. Combater o tráfico de drogas, sequestros, tráfico e abuso de crianças”.

						
					

					
							
							10. Socioemocional

						
							
							“Autoestima positiva pelo fortalecimento do vínculo com as crianças em todos os espaços, desenvolvimento de estratégias de proteção do indivíduo em espaços de confiança – familiar, escolar e na comunidade. Mudança de pensamento, atitudes e comportamentos, autocuidado. Empoderamento e protagonismo”.

						
					

					
							
							11.Garantia de direitos

						
							
							“Proteção por meio de programas e ações sociais nos espaços familiares e comunitários de garantia dos direitos das crianças. Abarcar todos os setores para prevenção – família e Estado –, garantindo educação, saúde, cultura, esporte, arte, recreação/lazer, segurança, formação para o trabalho e orientação em e para os direitos humanos”.

						
					

				
			

			Fonte: elaborado pela autora com base em Eyng (2019b, p. 305-306).

			No quadro 3, são organizadas, também sob a forma de discurso do sujeito coletivo, as percepções quanto aos aspectos capazes de efetivar a proteção nos âmbitos: da família comunidade, políticas públicas, economia, educação, cultura, saúde, segurança, justiça, socioemocional e garantia de direitos.

			Esse conjunto de elementos, se materializado, sem dúvida se constitui requisito capaz de orientar a efetivação intersetorial das múltiplas demandas educativas advindas do contexto humanitário, no qual os cotidianos infantis são transpassados pelas violências.

			Entretanto, demonstram que as ações dos programas podem inspirar reflexões, planejamento e desenvolvimento de políticas e programas efetivos que atendam os desafios demandados quanto à “[...] ampliação de ações de prevenção para um maior número de crianças e adolescentes”. Portanto, todas e todos necessitam e têm direito de garantia e proteção para que possam superar as sequelas dos riscos aos quais foram submetidos, “[...] além de desenvolver e aplicar por si os recursos de proteção, e assim construir melhores possibilidades de trajetória de vida, com acesso à educação e à profissionalização” (EYNG, 2019b, p. 306).
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